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CONTRATO Nº 037/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2022/3543 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 

CONTRATADA: MAXXCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES com sede na 

Rua Justo Chermont, S/Nº, Bairro: Centro, CEP: 68.785-000 no município de Colares/PA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 05.835.939/0001-90, neste ato representado pela Prefeita 

Municipal Sra. MARIA LUCIMAR BARATA, portadora da cédula de identidade n° 

.2384381-PC/PA e CPF/MF nº 103.853.552-20, residente e domiciliada a Trav. São 

Jeronimo, 247, Bairro Centro, Município de Colares/PA doravante denominada 

CONTRATANTE e de outro lado a empresa MAXXCARD ADMINISTRADORA 

DE CARTÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.387.832/0001-91, com sede na Calçada 

das Margaridas 163, sala 02, Centro comercial, Bairro Alphaville, Barueri/SP CEP 06453-

038. Telefone 91 3221-4919, representada pelo Sr. Renato Gomes de Oliveira, portador do 

RG nº 4427914, PC/PA e do CPF nº 776.626.792-68, doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 2022/3543 e 

em observância às disposições do Decreto nº 10.024/2019, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 016/2022, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de gestão de abastecimento de combustível de unidades 

consumidoras, com utilização cartão magnético microprocessador (chip) e voucher 

impresso, com fornecimento contínuo e ininterrupto de combustível, para o atendimento 

das necessidades do município de Colares/PA. 

1.2. Abaixo a tabela com as especificações, quantidades e valores, apresentados na 

proposta, que passa a fazer parte deste contrato. 

COMBUSTÍVEL CUSTO ESTIMADO 

Item Tipo Litros 

Preço 

por Litro  

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

Taxa de 

Administraçã

o 

(%) 

Total c/ Taxa 

(R$) 

1 Gasolina 

Comum 
103.200 R$ 4,87 R$ 502.584,00 1,20% R$ 508.615,00 
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2 
Óleo 

Diesel 

S10 

79.200 R$ 6,67 R$ 528.264,00 1,20% R$ 534.603,17 

Valor Total (1+2) R$ 1.043.218,17 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO PREÇO 

2.1 – O valor total estimado deste contrato é de R$ 1.043.218,17 (Um milhão, quarenta e 

três mil, duzentos e dezoito reais, e dezessete centavos), conforme proposta vencedora 

do Pregão Eletrônico n.º 016/2022. 

2.2 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos na cláusula primeira ou 

anexo, e nele estão incluídas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos 

sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes ao 

fornecimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1 - O prazo de vigência desse contrato será de 02/03/2023 à 01/03/2024, contados do dia 

posterior a sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA 

4.1. As despesas inerentes a este contrato correrão à conta das respectivas dotações 

orçamentárias do Contratante e serão especificadas na ordem de fornecimento/Nota de 

Empenho. 

4.2. Dotação Orçamentária 2023:  

Funcional Programática: 

04 122 0005 2.004 - Manutenção do Gabinete da Prefeita;  

04 122 0005 2.016 – Manutenção da Secretaria Municipal de Administração; 

04 121 0005 2.025 – Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças; 

04 125 0005 2.029 – Manutenção do Setor de Tributos; 

15 122 0005 2.217 – Manut. da Secretaria de Infraestrutura; 

18 122 0018 2.225 – Manut. da Secret.Munic.de Meio Ambiente; 

18 122 0018 2.226 – Manut.do Fundo Mun.do Meio Ambiente; 
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Elemento de Despesa:  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

CLÁUSULA QUINTA 

DA GESTÃO CONTRATUAL 

5.1. EXECUÇÃO DO OBJETO.  

5.1.1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

5.1.1.1 O controle dos abastecimentos das unidades consumidoras dos órgãos e entidades 

participantes de procedimento licitatório ocorrerá por meio de Cartão Magnético, tipo 

crédito, específico para cada UC. Em caso de impossibilidade de seu uso ou qualquer 

imprevisibilidade devidamente justificada, ocorrerá por meio de voucher impresso.  

5.1.1.2 O cartão Magnético conterá dados de identificação da UC, cujo abastecimento será 

liberado mediante senha pessoal do condutor. 

5.1.1.3 Em se tratando de veículo terrestre o cartão deverá conter os dados do órgão ou 

entidade a que está vinculado. 

5.1.1.4 Após o abastecimento o equipamento eletrônico identificador deverá ser emitido 

comprovante de abastecimento contendo no mínimo: nº. do cartão ou voucher, 

estabelecimento e horário em que se efetuou o abastecimento, valor do abastecimento, tipo 

de combustível. 

5.1.1.5 Os dados de cada abastecimento realizado devem ser coletados e armazenados 

pelo sistema, em base de dados permanente, centralizada e constantemente atualizada, 

devendo abranger, no mínimo: 

a). Para os veículos terrestres: 

i. Órgão/ entidade do veículo 

ii. Data/ hora do abastecimento 

iii. Local do abastecimento (posto) 

iv. Tipo de combustível abastecido 

v. Volume abastecido 

vi. Preço unitário do combustível 

vii. Preço total do abastecimento 

 

b) Para outros veículos, máquinas e equipamentos: 

i. Dia/ Hora 

ii. Identificação da unidade de abastecimento 

iii. Número de transações (por dia, semana, mês) 

iv. Tipo de combustível 

v. Município de abastecimento 

vi. Órgão e entidade da UC 

vii. Capacidade do tanque 
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viii. Volume abastecido 

ix. Preço unitário do combustível 

x. Nome e CPF do condutor do veículo no ato do abastecimento. 

 

5.1.1.6 Deverá ser disponibilizado ao Contratante, acesso a software ou programa, via 

internet, com funcionamento on-line (tempo real), para a alimentação e alteração de 

parâmetros, bloqueio/ desbloqueio de abastecimentos, bem como o gerenciamento das 

demais ocorrências, e também para a obtenção de informações relativas aos 

abastecimentos por meio de consultas e relatórios. 

5.1.1.7 As principais funções/comandos que o usuário irá utilizar deverão ser no idioma 

português (Brasil), ou utilizar palavras em inglês amplamente conhecidas (Yes, No, Help, 

Download, Upload, etc.). 

5.1.1.8 O software deve possuir sistema de ajuda acessível ao usuário, possibilitando-o 

obter informações e orientações sobre o Sistema de Gestão do Abastecimento. 

5.1.1.9 Deverá haver pelo menos 02 (dois) perfis de acesso ao software disponibilizado: 

5.1.1.10 Gestor Geral do Contrato: deverá estabelecer o nível de acesso permitido 

(consulta/administração) ao software para cada unidade e usuário, podendo um ou mais 

usuários terem acesso completo ou parcial a toda a sua frota, de acordo com suas 

respectivas responsabilidades e terá acesso às informações dos abastecimentos de todas as 

unidades consumidoras. Deverá determinar os parâmetros para o conjunto das suas 

unidades consumidoras. 

5.1.1.11 Gestor de Frota: A unidade é uma subdivisão ou base operacional do órgão/ 

entidade. Poderá ter acesso às informações dos abastecimentos das unidades consumidoras 

vinculadas a ela e gerenciamento/liberação de cotas de cada UC.  

5.1.1.12  O acesso dos gestores ao referido software será feito através de identificação por 

login e senha. 

5.1.1.13  O software deverá permitir aos gestores de frota parametrizar a liberação e/ou o 

bloqueio do abastecimento, no mínimo, por: 

i. Número de transações (por dia, semana, mês) 

ii. Horário e dia do abastecimento 

iii. Media KM percorrido por litro (Km/l) 

iv. Tipo de combustível 

v. Unidade do órgão e entidade 

vi. Capacidade do tanque do veículo 

vii. Limite de credito mensal por UC (diário ou mensal, quando o caso). 

 

5.1.1.14 O software também deverá permitir que os gestores de frota estabeleçam uma 

cota, em valor ou volume, para a frota do órgão, ou para veículo, individualmente. Estas 

cotas poderão ser alteradas e redistribuídas e terão como limite ou teto o saldo total de 

combustível estabelecido pelo do órgão/entidade para as suas unidades consumidoras. A 
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alimentação das cotas mensais poderá ser feita manual ou automaticamente, quando for o 

caso. 

5.1.1.15 Todo abastecimento realizado fora dos critérios ou parâmetros definidos deverá 

ser identificado e apresentado de forma diferenciada no software. 

5.1.1.16 Deverá ser possível aos gestores de frota emitirem relatórios gerenciais, 

operacionais e financeiros para controle e gestão das informações sobre as unidades 

consumidoras e suas respectivas despesas com os abastecimentos. Estes relatórios 

poderão ser detalhados ou consolidados por período (dia, semana, mês, etc.); unidade, 

órgão e local de abastecimento (posto e município), durante todo o período de vigência 

do contrato. Tais relatórios poderão contemplar também o desempenho dos veículos, tais 

como consumo e quilometragem percorrida; preços históricos unitários em R$/L por tipo 

de combustível, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados. 

5.1.1.17 Os contratantes poderão utilizar toda a rede de postos de abastecimento 

disponibilizados pelo licitante vencedor, para abastecer suas unidades consumidoras. 

5.1.1.18 Os relatórios relativos aos abastecimentos de combustível, gestão e controle das 

unidades consumidoras dos órgãos contratantes poderão ser exibidos em tela, impressos 

e salvos em alguma extensão de arquivo, tais como, XLS, PDF, TXT, DOC, etc. 

5.1.1.19 O licitante vencedor deverá disponibilizar serviço de atendimento mediante 

linha telefônica (0800) a ser utilizado na ocorrência de falhas nos equipamentos e 

dispositivos dos postos ou unidades consumidoras devido à falta de energia, defeitos ou 

qualquer outro motivo, a fim de que todos os dados da transação sejam registrados no 

sistema no ato do abastecimento. 

5.1.1.20 O licitante vencedor deverá disponibilizar aos órgãos contratantes, cartão 

magnético específico para cada UC. Deverá disponibilizar, ainda, 5% (cinco por cento) 

da quantidade de cartões magnéticos, em relação ao quantitativo estimado pela UC do 

órgão ou entidade contratante, que serão utilizados em caso de dano ou extravio dos 

cartões ativos ou para veículos, máquinas e equipamentos de uso eventual, desde que o 

desbloqueio seja solicitado pelo contratante. 

5.1.1.21 Os cartões para uso extraordinário e para uso eventual deverão gerar no mínimo 

os seguintes dados: 

i. Estabelecimento/Dia/ Hora do abastecimento 

ii. Número do cartão 

iii. Número de transações (por dia, semana, mês) 

iv. Tipo de combustível 

v. Órgão e entidade da UC 

vi. Valor Total/preço unitário/CPF do motorista 

5.1.1.22 O licitante vencedor deverá disponibilizar aos órgãos contratantes, em até 72 

horas, a emissão de novo cartão, quando solicitado. O prazo poderá ser dilatado por igual 

período, mediante disposição de motivos apresentado pelo licitante vencedor ao 

contratante. 

5.1.2. Local de Abastecimento e Forma da Prestação do Serviço: 
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         a) O fornecimento de combustível deverá ser realizado diretamente pela Contratada, 

através dos postos de abastecimentos por ele credenciados nos municípios dispostos 

abaixo, com o uso do sistema gestão de abastecimento de combustível, com 

utilização de Cartão Magnético ou voucher impresso, cabendo, exclusivamente, ao 

órgão ou entidade contratante a indicação do quantitativo, data e horário do 

abastecimento de suas respectivas UC’s. 

         b) A contratada deverá disponibilizar nos postos de abastecimentos, por ela 

credenciados, bomba de abastecimento específica para cada tipo de combustível, 

devendo ainda possuir dispositivos eletrônicos que transmitam os dados dos 

abastecimentos e do condutor da UC ao SERVIDOR DO SISTEMA DE GESTÃO 

DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL. A instalação, manutenção e 

administração destes dispositivos e equipamentos, assim como dos recursos de 

tecnologia da informação que permitam a comunicação on-line dos dados relativos 

aos abastecimentos deverão ser realizados pelo licitante vencedor. 

          c) A transmissão dos dados de abastecimento e do condutor ao SERVIDOR DO 

SISTEMA deverá ser realizada em tempo real, salvo impossibilidade técnica 

devidamente comprovada pelo gestor do sistema. Nesta hipótese os dados deverão 

ser transmitidos em até 24 (vinte e quatro) horas. 

          d) A transmissão dos dados relativos ao abastecimento e ao condutor poderá ser 

efetuada por qualquer forma de tecnologia de transmissão de dados, tais como: rádio 

frequência, sistema de posicionamento global (GPS), cabeada, etc. 

          e). Os postos de abastecimento, bem como seus equipamentos, deverão ser 

certificados no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação, quando obrigatório; 

estar em conformidade com as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT (com destaque para a NBR 13312, NBR 14639, NBR 

15461 e NBR 17505), além de outras normas legalmente exigíveis. 

           f). Os postos e pontos de abastecimento disponibilizados pelo licitante vencedor 

deverão funcionar, no mínimo, de segunda a sábado, no mínimo, de 07:00 às 20:00 

horas. 

          g) O licitante vencedor deverá disponibilizar aos órgãos e entidades contratantes, 

rede de postos proporcional nos municípios, conforme quadro abaixo: 

ITEM MUNICÍPIO QUANTIDADE MÍNIMA DE POSTOS 

01 Colares/PA 01 posto 

02 Belém/PA 15 postos 

03 Vigia de Nazaré/PA 01 posto 

04 
São Caetano de 

Odivelas/PA 
01 posto 
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05 
Santa Izabel do 

Pará/PA 
01 posto 

07 Castanhal/PA 02 postos 

08 Benevides/PA 01 posto 

09 Marituba/PA 01 posto 

10 Ananindeua/PA 05 postos 

          

          h) Os postos supracitados deverão possuir bombas de abastecimento de gasolina e 

diesel S10. 

5.2 OBRIGAÇÕES. 

5.2.1. A contratada deve:  

a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente 

contratação, ficando claro que a ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do 

órgão ou entidade contratante não eximirá a contratada de sua responsabilidade 

quanto à execução dos serviços.  

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão ou entidade 

contratante, cujas reclamações referentes à execução contratual se obriga 

prontamente a atender.  

c) Designar um representante, com sede no Pará e disponível em horário comercial, 

que se reporte junto a PMC a fim de prestar esclarecimentos e atender as 

reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato.  

d) Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores referentes 

aos créditos utilizados decorrentes da presente contratação, asseverando-se de que 

os órgãos e entidades contratantes não responderão solidária ou subsidiariamente 

pelo reembolso, sendo este da exclusiva responsabilidade da empresa contratada.  

e) Comunicar a contratante qualquer acréscimo ou supressão na relação de postos 

conveniados.  

f) Fornecer tantos cartões magnéticos quantos forem solicitados pelos órgãos ou 

entidades contratantes, sem qualquer ônus adicional. 

g) Em casos excepcionais, como por exemplo: novos veículos, veículos locados, 

veículos aguardando a confecção do cartão definitivo, viagens por regiões onde 

não tem cobertura de internet etc., nos quais não será possível a identificação do 

veículo no cartão magnético microprocessador (chip), devem ser disponibilizados 

vouchers impressos como uma alternativa para o abastecimento, garantindo os 

mesmos controles definidos neste item.   

h) Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar 

com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes 

de regularidade fiscal.  

i) Serão de inteira e total responsabilidade da empresa contratada todas as despesas 

decorrentes da prestação de serviços objeto da presente contratação, inclusive 



 
Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Colares 
Poder Executivo 
Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitação - SEMSUL 

 

Trav. 16 de novembro, s/n – Centro.: 68.785-00. CNPJ.: 05.835.939/0001-90 
“Sempre por ti lutaremos para levar-te a glória.” 

salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos e de 

impressão de cartões ou vales eventualmente processados por necessidades, 

encargos sociais e outras necessárias, como também o ônus de indenizar todo e 

qualquer prejuízo pessoal ou material que possa advir direta ou indiretamente aos 

órgãos ou entidades contratantes, ou a terceiros, no exercício de sua atividade.  

j) É de responsabilidade da empresa todo e qualquer prejuízo causado ao patrimônio 

dos órgãos e entidades contratantes ou a terceiros por qualquer de seus 

funcionários, representante ou preposto, mesmo na execução dos serviços.  

5.2.2. A contratante deve:  

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;  

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 

constantes do Edital, proposta e neste instrumento, para fins de aceitação e recebimento; 

c) Comunicar à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.3 PAGAMENTO 

5.3.1 – Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente 

certame, deverá o licitante vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

5.3.1.1- Emissão de cupom fiscal por ocasião de cada abastecimento. 

5.3.1.2 - Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade contratante de fatura mensal, 

computada nesse documento a totalização das operações de abastecimento registradas no 

mês da ocorrência, de acordo com os cupons fiscais emitidos no período. 

5.3.2 - O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da 

fatura, em 02 (duas) vias, no local indicado pelo (a) CONTRATANTE, referente ao 

fornecimento no decorrer do mês anterior. 

5.3.2.1 – O não encaminhamento da fatura ao órgão ou entidade contratante, por culpa 

exclusiva do licitante vencedor, até os 05 (cinco) primeiros dias úteis do mês subsequente 

àquele em que se consolidaram as operações de abastecimento, impossibilitará o 

processamento dessa fatura, ficando a execução financeira da mesma para o mês posterior, 

sem que isso implique juros, mora ou outras sanções para os entes administrativos. 

5.3.2.2 - O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de 

habilitação. 

5.3.3 – A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada 

do detalhamento do valor unitário dos combustíveis no local de fornecimento, quantidade 

de litros, bem como o valor total de cada abastecimento e o valor correspondente a 
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impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer 

outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto 

para a prestação do serviço de gerenciamento do abastecimento. 

5.3.4 – Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato e o 

pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

5.3.5 – O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus 

adicional para o (a) CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do 

fornecimento pela CONTRATADA.  

5.3.6 – O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a 

prestação dos serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações 

constantes no contrato.  

5.3.7 – O (A) CONTRATANTE não fica obrigado a adquirir os combustíveis na 

totalidade do valor e das quantidades estimados. 

5.3.8 - A remuneração do FORNECEDOR será decorrente do fornecimento de 

combustível e da taxa de gerenciamento, relativa à prestação do sistema de abastecimento, 

devendo obedecer a seguinte fórmula:  

P = VT + T, onde:  

P = Pagamento devido;  

VT = Valor Total do Abastecimento (quantidade de combustível consumido x preço 

corrente);  

T = Taxa de Gerenciamento (valor percentual, fixo e irreajustável).  

5.3.8 - O valor total de cada abastecimento será resultante do preço unitário do 

combustível multiplicado pelo volume abastecido.  

5.3.9- O valor percentual relativo à taxa de gerenciamento será aquele fixado na fase  

de lance deste certame; 

5.3.10 - Os preços dos combustíveis (gasolina comum e óleo diesel) cobrados na rede 

credenciada, para pagamento através do cartão, serão os preços de bomba praticados à 

vista no ato do abastecimento 

 5.4 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a) Esta contratação pode ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 

8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas. 

5.5 RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  
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b) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato 

até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  

c) No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 

CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 

provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras.  

5.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 

contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da 

aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, a 

CONTRATADA que:  

a.1). Apresentar documentação falsa;  

a.2). Fraudar a execução contratual; 

a.3) Comportar-se de modo inidôneo;  

b). Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo 

único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

 

b.1). Cometer fraude fiscal; ou  

b.2). Fizer declaração falsa.  

c). Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na 

execução contratual, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a 

ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente 

com as multas definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções:  

c.1) Advertência;  

c.2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com este órgão, por prazo não superior a dois anos;  

c.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior; ou  

c.4) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 
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d). No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do 

valor contratado.  

e) Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, 

garantida prévia defesa, multas na forma que se segue:  

f). Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a execução do objeto, sem 

que haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita 

à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor unitário do item em atraso, por 

dia corrido de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do item.   

g). Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar 

inexecução total do contrato.   

h) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

i). Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 

oficial.  

j). Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa.  

h) Nos termos do art. 86, da Lei nº 8.666, de 1993, fica a CONTRATADA, em caso 

de atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória 

de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor anual estimado 

do Contrato, por dia e por ocorrência por localidade/município.  

 i) Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou 

entidade CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da 

execução do contrato.  

 j) Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONTRATANTE na execução 

do contrato, total ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da 

CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, fica estipulada a multa 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado do contrato, nos 

termos do inciso II, do artigo 87, da Lei n.º 8.666, de 1993.  

k)  O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a 

que esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666, de 

1993, e nas disposições da Lei nº 10.520, de 2002.  

l) O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA.  

m)  Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONTRATADA, a diferença 

será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário.  
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 n) Essas penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 

fundamentadas em fatos reais devidamente comprovados. 

5.7 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

a) A execução do contrato será de responsabilidade do órgão contratante, que designará 

representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que terá as 

seguintes atribuições: 

a.1). Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do 

contrato; 

a.2). Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou de fornecimento do bem; 

a. 3). Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e 

qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

a. 4) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito; 

a.5). Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando 

às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

a.6). Receber, atestar e encaminhar imediatamente as Notas Fiscais/Faturas, ao setor 

competente, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere 

ao objeto que foi efetivamente contratado; 

a.7). Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 

qualidade dos produtos fornecidos ou serviços prestados pela contratada; 

a.8). Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do 

objeto contratado; 

a.9). Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem 

prejuízo das penalidades aplicáveis 

a.10). Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução. 

a.11). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente sobre eventuais 

alterações necessárias ao cumprimento do instrumento contratual, seja de caráter 

qualitativo ou quantitativo; 

a.12). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente, 30 (trinta) dias 

antes do término da vigência contratual, para que o mesmo possa se manifestar quanto 

ao interesse da Administração prorrogá-la. 

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

5.8 PROJETO BASE 

5.8.1 – O licitante vencedor apresentará a Prefeitura Municipal para apreciação e 

aprovação, em até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da homologação do presente 

certame, o Projeto Base de Gestão de Abastecimento, contendo no mínimo os seguintes 

elementos: 
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i. Descrição técnica do sistema e do cartão magnético, incluindo suas funcionalidades 

gerencias e de segurança das transações; 

ii. Relação de Postos de Abastecimento credenciados por localidade indicadas; 

iii. Cronograma de entrega dos cartões para os órgãos ou entidades contratantes; 

iv. Cronograma de treinamento dos agentes controladores das unidades consumidoras; 

 

5.9 - DO CONTROLE E DA SEGURANÇA DO SISTEMA 

5.9.1 O licitante vencedor deverá adotar sistema de segurança que impeça o abastecimento 

de outros veículos que não sejam autorizados pelo órgão ou entidade contratante, 

permitindo o controle sobre todos os abastecimentos. 

5.9.2. As seguintes garantias e exigências mínimas para segurança do sistema deverão ser 

atendidas: 

5.9.2.1 O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação de 

uma senha válida do usuário; 

5.9.2.2 O uso de voucher para qualquer operação somente será possível mediante 

autorização de autoridade competente;  

5.9.2.3 O bloqueio manual do uso do cartão de veículo/usuário deverá ser on-line a partir 

da base operacional, por servidor devidamente designado ou credenciado para esse fim 

pela autoridade máxima do órgão ou entidade contratante, mediante rotina/senha 

específica. O sistema deverá, ainda, efetuar o bloqueio eletronicamente nos casos em que 

houver mais de 03 (três) tentativas incorretas de uso da senha pessoal. 

5.9.2.4 Sempre que houver necessidade deverá ser possível a troca periódica ou a 

validação de senha pessoal. 

5.9.2.5 O cancelamento do cartão somente poderá ser feito mediante solicitação formulada 

por servidor devidamente designado ou credenciado para esse fim pela autoridade máxima 

do órgão ou entidade contratante; 

5.9.2.6 O uso indevido de cartão do veículo/usuário não autorizado, cancelado ou 

bloqueado pela sede/usuário, se constatado, será considerado falha do sistema e as 

despesas efetivadas serão suportadas pela empresa contratada; 

5.9.3 O sistema deverá permitir a autorização do abastecimento de combustíveis junto aos 

postos de abastecimento e demais estabelecimentos da rede, por meio de cartão magnético. 
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5.9.4 A contratada não será responsável por nenhum reembolso de valor decorrente do uso 

de cartão perdido, furtado ou roubado que não for bloqueado pelo 

usuário/CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DOS RECURSOS 

6.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 

termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO FORO 

7.1. Fica eleito o foro de COLARES - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 

oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Colares/PA, 02 de março de 2023. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 

Maria Lucimar Barata 

Prefeita Municipal 
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